ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.<61> 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 04/2011

MODALIDADE: Tomada de Preços

	1. PREÂMBULO:


1.1.

MOACIR POLIDORO, Prefeito Municipal de ASCURRA (SC), no uso legal de suas atribuições, e de conformidade com a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei Complementar Nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, através do Departamento Municipal de Licitações e Contratos, torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará licitação modalidade Tomada de  Preços  no dia 04/03/2011 as 14:30 horas, de acordo com os procedimentos das referidas Leis, entre outros dispositivos legais aplicados a espécie. 

1.2.

A obra objeto do presente edital será executada para a Secretaria de Saúde.
1.3.

Esta licitação será do tipo Menor Preço pelo Total Geral, regime de execução indireta, empreitada integral art. 6º, VIII, Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 
1.4.

Aplica-se à presente Licitação e ao contrato que dela defluirá, as disposições constantes na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações.
1.5.

A documentação completa do Edital, e seus anexos, poderá ser examinada e retirada, no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Ascurra, situada à Rua Benjamin Constant, 221 - Centro - CEP 89138-000.
1.6.

Os licitantes, desde que regularmente estabelecidos no país, e que satisfaçam as condições do presente edital, deverão apresentar no Protocolo do Setor de Licitações, os seguintes documentos:


a)
CREDENCIAMENTO – em uma via, no original ou em cópia autenticada, conforme instruções contidas no item 06 – CREDENCIAMENTO, deste edital;


b)
ENVELOPE 1 – Documentos de Habilitação; em uma via, no original 
ou em cópia autenticada, conforme instruções contidas no item 07 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, deste Edital;
c)
ENVELOPE 2 – Proposta de Preços; em uma via, no original ou em cópia autenticada, conforme instruções contidas no item 08 – PROPOSTA DE PREÇOS, deste Edital;
1.7.

A documentação relacionada no item anterior deverá ser entregue no local, dia e horário, citados a seguir:

1.7.1.

LOCAL: Prefeitura Municipal de Ascurra – Rua Benjamin Constant, 221 – Bairro Centro, cidade de Ascurra/SC – CEP: 89138-000.

1.7.2.

DATA: 04/03/2011
1.7.3.

HORÁRIO: 14:30 horas (horário de Brasília/DF).
1.7.4.  
Os interessados deverão estar devidamente cadastrados ou deverão atender a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, conforme preceitua o artigo 22, §2º, da Lei nº 8.666/93. 
1.8.

A Sessão de Abertura dos envelopes acontecerá no dia, horário e local especificados abaixo:

1.8.1.

LOCAL: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Ascurra – Rua Benjamin Constant, 221 – Bairro Centro, cidade de Ascurra/SC.

1.8.2.

DATA: 04/03/2011.

1.8.3.

HORÁRIO: 14:30 horas (horário de Brasília/DF).

	2. OBJETO:


2.1.

Contratação de empresa especializada na execução da reforma e ampliação da Unidade Integrada de Saúde, conforme anexos VI, VII, VIII e IX deste edital.

2.1.1.

Se encontrada, eventualmente, divergências entre projeto e orçamento básico, para fins de execução da obra, prevalecerá o disposto no projeto.

2.2.

PRAZO DE ENTREGA:

2.2.1.

O prazo para a execução das obras é de 150 (cento e cinquenta) dias corridos, contados a partir do dia seguinte da emissão da Ordem de Serviços.

2.3.

LOCAL DE ENTREGA:

2.3.1.

As obras serão executadas na Unidade Integrada de Saúde, situada à Rua de Lourdes, 47 – Centro – CEP: 89138-000, no município de Ascurra – Estado de Santa Catarina.

2.4 VALOR MÁXIMO DO OBJETO

2.4.1 -  O  valor global máximo aceito pelo Município de Ascurra para a execução da obra objeto, será de 396.466,91(trezentos e noventa e seis mil e quatrocentos e sessenta e seis reais e noventa e um centavos).

2.4.2 -
 Se encontrada, eventualmente, divergências entre projeto e orçamento básico, para fins de execução da obra, prevalecerá o disposto no projeto.

	3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:


3.1.

Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação, desde que estejam regularmente estabelecidas no país.
3.2.

Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, recuperação judicial, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar, ou que contenham contratos suspensos com a Administração Pública, em quaisquer das esferas da Federação.

3.2.1.

A não observância das vedações do item 3.2 é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento se sujeita às penalidades cabíveis.

3.2.2.

Não poderão participar pessoas físicas.

3.3.

A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório, salvo se houver impugnação ao edital em trânsito na abertura do certame.
3.4.

Não será permitida a apresentação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante.
3.5.

Não será permitida a apresentação de mais de uma proposta por empresa licitante.
3.6.

Não será admitida a participação de empresas em consórcio.
	4. ENTREGA DOS ENVELOPES:


4.1.

Os envelopes deverão ser indevassáveis, hermeticamente fechados e indicar em sua parte externa e frontal, preferencialmente com timbre da empresa e com os seguintes dizeres:
4.1.1.

No envelope de DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

	ENVELOPE Nº 1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO


PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 04/2011


EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 04/2011


EMPRESA PROPONENTE: .......................................



C.N.P.J.: ...................................



NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: ..................................



4.1.2.
No envelope de PROPOSTA DE PREÇOS:
	ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA DE PREÇOS


PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 04/2011


EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 04/2011


EMPRESA PROPONENTE: .......................................



C.N.P.J.: ...................................



NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: ....................................




4.2.

A Prefeitura Municipal de Ascurra, não se responsabilizará por envelopes, “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação” que não forem entregues no Setor de Licitações no local, e até a data e horário definidos nos itens 1.7.1., 1.7.2. e 1.7.3.

4.3

Os envelopes de  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS, serão recebidos e protocolados no Setor de Licitações.

4.4.1.

Após o recebimento dos envelopes, não serão permitidas alterações em quaisquer dos envelopes ou seus conteúdo, sob pena de impedimento de participação no certame.

	5. FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO E

 APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS:


5.1. 

Todas as informações básicas para elaboração da proposta encontram-se inseridas neste Edital e seus anexos, sendo, todavia, disponibilizada a visita técnica, a fim de que o licitante conheça as particularidades da obra objeto do edital.

5.2. 

Na visitação técnica os licitantes, acompanhados de representantes da Licitadora, visitarão o local da obra objeto do edital.

5.3. 

Qualquer questionamento feito durante a visita técnica será reduzido a termo pelo próprio licitante e respondido no momento ou posteriormente pelo Setor de Licitações, também reduzido a termo, sendo estas perguntas e respostas enviadas a todos os licitantes que adquiriram o Edital, passando a integrá-lo.

5.4. 

Participarão da visita técnica, colaboradores indicados pela licitante, sendo que um deles deve ser o seu representante legal ou procurador com poderes específicos para fins de representá-lo neste certame.

5.5.

A visita técnica não é item obrigatório para a habilitação ou a classificação da proposta da licitante, podendo a licitante efetuá-lo no momento em que achar oportuno, no horário de atendimento da Prefeitura Municipal de Ascurra e desde que previamente marcado com o Departamento de Planejamento.

	6. CREDENCIAMENTO:


6.1.

No início da sessão, cada licitante far-se-á representar por seu titular ou pessoa devidamente credenciada, que terá poderes para a prática de todos os atos inerentes ao certame, inclusive responder diligências formuladas pela Comissão de Licitações.

6.2.

Não serão admitidos mais de um representante por empresa nem um único representante para mais de uma empresa.

6.3.

A legitimidade da representação será demonstrada por um dos documentos abaixo, no seu prazo de validade e na abrangência de seu objeto, acompanhado de cédula de identidade ou outro documento de identificação de fé pública do representante:

6.3.1.

Instrumento de mandato público;

6.3.2.

Instrumento de mandato particular, assinado por dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, com firma reconhecida em cartório. 

6.3.3.

Documento de constituição da empresa em vigor, quando se tratar de sócio, administrador ou diretor.

6.4.

Estará dispensada nesta fase, no caso de diretor, sócio ou administrador, a apresentação do Contrato Social, pois o mesmo será verificado na fase de habilitação.

6.5.

MICRO EMPRESAS – ME, OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP:
6.5.1.

Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, os representantes de Microempresas – ME, e Empresas de Pequeno Porte – EPP, deverão credenciar-se e apresentar os seguintes documentos:

6.5.1.1.
Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007.

6.5.1.2.
Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, conforme modelo do Anexo V.
	7. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº 01:


7.1.

QUANTO A HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.1.1.

Registro Comercial, no caso de empresa individual ou;

7.1.2.

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor da Empresa, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores atuais ou;

7.1.3.

Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de constituição da diretoria em exercício.

7.1.4.

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
7.2.

QUANTO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
7.2.1 – Da proponente
7.2.2.

Certificado de Registro junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, comprovado através da apresentação da Certidão de Pessoa Jurídica, emitida pelo respectivo Conselho.  

7.2.2.
1
As empresas proponentes deverão comprovar que, na data prevista para a entrega da proposta, possuem profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pelo CREA, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes ao objeto desta licitação. 
7.2.2.2.
As empresas deverão apresentar a Certidão de Pessoa Física, emitida pelo CREA, dos Profissionais Técnicos responsáveis na execução da obras e os serviços.

7.2.3.

A comprovação de responsabilidade técnica exigida no item 7.2.2.2, deverá ser feita mediante a apresentação de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, e com anotação em certidão de acervo técnico do CREA, a qual também deverá ser apresentada.

7.2.4.

Para efeitos de responsabilidade técnica conforme disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, especificamente no inciso I do parágrafo 1º do artigo 30, a parcela de maior relevância e valor significativo do objeto desta licitação para efeitos do item 7.2.2., é:


a)
Construção ou reforma de unidade governamental, ou comercial, ou industrial, em alvenaria, com área mínima de 300,00 m².

7.2.4.1.
É vedada a indicação do mesmo profissional como responsável técnico por mais de uma empresa proponente.

7.2.5.

Relação da equipe técnica que se encarregará da execução da obra, constando as seguintes informações: Nome completo, C.P.F., R.G. e número da Carteira de Trabalho.  

7.2.6.      
Relação de equipamentos que a proponente mobilizará para a execução da obra objeto do presente edital. 
7.3.

QUANTO A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
7.3.1.

Certidão negativa de pedidos de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, com data não anterior a 30 (trinta) dias antes da data de apresentação dos documentos e propostas quando a validade não estiver expressa no corpo da certidão.

7.3.2.
 
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma de lei, com Termo de Abertura e Encerramento e devidamente autenticado na Junta Comercial da sede da empresa, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

7.3.2.1.
No caso das pessoas jurídicas que ainda não tiverem encerrado o primeiro exercício social, o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis poderão ser substituídos pelo balanço de abertura. 

7.3.3. 

Cálculo demonstrativo da boa situação financeira da licitante, assinado pelo contador da empresa através da apuração das demonstrações contábeis do último exercício (item 7.3.2.), através das seguintes fórmulas:

LG= Índice de Liquidez Geral (indicador da capacidade de solvência a longo prazo)

LG=         Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo

               Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo

LC= Índice de Liquidez Corrente (indicador da capacidade de solvência a curto prazo, utilizando valores disponíveis e conversíveis a curto prazo)

LC =        Ativo Circulante 

             Passivo Circulante

7.3.4.

Será inabilitada a empresa proponente que não obtiver os seguintes 

desempenhos:

7.3.4.1.
O índice de Liquidez Corrente deverá ser igual ou maior que 1,00.

7.3.4.2.
O índice de Liquidez Geral deverá ser igual ou maior que 1,00.

7.3.5. 

Prova de que possui, na data da apresentação da proposta, capital social no valor mínimo correspondente à 10% do valor total do orçamento desta obra, cuja comprovação deverá ser feita através de certidão expedida pela Junta Comercial da sede da licitante.

7.4.

QUANTO A REGULARIDADE FISCAL:

7.4.1.

Prova da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

7.4.2.

Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão emitida pela Secretaria da Receita Federal conjuntamente com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;

7.4.3.

Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual emitida pela Secretaria de Fazenda do Estado da sede da empresa licitante;

7.4.4.

Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da empresa licitante;

7.4.5.

Apresentação do Certificado de Regularidade de Situação junto ao F.G.T.S. (CRF); 

7.4.6.

Apresentação da Certidão Negativa de Débitos junto ao I.N.S.S. (CND).

7.5.

Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pelo Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Ascurra, com data de emissão até 03 (três) dias antes e com validade, de pelo menos, até na data marcada para a abertura dos envelopes.
7.6.

Declaração de Sujeição aos Termos do Edital, conforme modelo do Anexo II do edital.

7.7.

Declaração de Cumprimento ao disposto artigo 27, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/93 e em observância ao artigo 7º, inciso XXXIII da CF/88, que dispõe sobre o não emprego de menores, na forma do Decreto Federal nº 4.358/02, conforme modelo do Anexo III do edital.
7.8.

Declaração de Conhecimento das Características do Local da Obra, conforme modelo do Anexo IV do edital.
7.9. 

OBSERVAÇÕES:

7.9.1. 

As certidões que não indicarem o prazo de validade deverão ter sido expedidas, no máximo, até 90 (noventa) dias antes da data de recebimento das propostas (salvo disposição ao contrário), incluindo a Certidão emitida pela Junta Comercial, se for o caso, e exceto a Prova de Inscrição da Empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.
7.9.2. 

Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração Municipal de Ascurra, ou publicação em órgão da imprensa oficial.
7.9.3. 
Estarão desobrigadas a apresentar o Termo de Abertura e Encerramento com autenticação na Junta Comercial, bem como a assinatura do Contador Responsável, as licitantes que apresentarem o Balanço Patrimonial publicado em Diário Oficial, ou emitido através de certificação eletrônica. 

7.9.4.

O licitante poderá apresentar documentos referentes à matriz (sede) e/ou filial (domicílio) da empresa, desde que apresente os documentos correspondentes ao estabelecimento que pretenda contratar, sendo vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos, exceto Atestado de Capacidade Técnica, se for o caso, Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e à Seguridade Social – INSS.

	8. PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE Nº 02:


8.1.

As propostas comerciais deverão ser impressas em papel timbrado, em Língua Portuguesa, com páginas rubricadas, sendo a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocadamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Prefeitura Municipal de Ascurra ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo e, deverão constar:

8.1.1.

Razão Social, número do CNPJ, endereço, telefone e fax, se houver, da empresa proponente;
8.1.1.1.
No caso da empresa licitante não apresentar a proposta em papel timbrado pela mesma, deverá ser acrescentado, obrigatoriamente, o carimbo do C.N.P.J.
8.1.2.

Planilha de Serviços e Materiais, Preços Unitários e Quantidades, com a cotação proposta para os Preços Unitários de cada um dos itens apresentados no orçamento constante no anexo VI do edital.
8.1.3.

Preço global da obra e dos serviços, explicitando o percentual do B.D.I. incluso no preço;

8.1.4.

Cronograma físico-financeiro da execução da obra, no prazo previsto no edital.

8.1.5.

Nome, números do C.P.F e R.G., nacionalidade, profissão e endereço do responsável legal indicado pela assinatura do contrato.

8.1.6.

O prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar do dia da abertura dos envelopes de Documentação de Habilitação e Proposta de Preços.
8.1.7.

Prazo para pagamento não inferior a 15 (quinze) dias corridos, após a apresentação da medição mensal.
8.2.

Para efeitos de cotação, será permitido, no máximo, a utilização de 02 (duas) casas decimais.

8.3.

Os preços cotados deverão ser expressos em moeda corrente nacional, vedada a inclusão de encargo financeiro ou previsão inflacionária, tendo como data base o mês da apresentação da PROPOSTA.
8.4.

Nos preços unitários propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução das obras e inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos, mão-de-obra especializada ou não, fretes, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Social, Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados à terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa das obras, bem como lucro, conforme projetos e especificações constantes do Edital, sem que caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação a Contratante.

8.5.

A empresa, na elaboração da proposta de preços, deverá contemplar todos os custos previstos no projeto, independentemente dos quantitativos previstos no orçamento básico.

8.5.1.

Se encontrada, eventualmente, divergências entre projeto e orçamento básico, para fins de execução da obra, prevalecerá o disposto no projeto.

	9. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:


9.1.

RECEBIMENTO:
9.1.1.

As propostas serão recebidas pela Comissão de Licitação, no dia, hora e local estabelecidos, conforme disposto no item 01 do presente Edital, observando-se o seguinte procedimento:

9.1.1.1.
Recebimento das credenciais dos representantes de cada licitante, registrando-se seu comparecimento em termo lavrado mediante assinatura de cada um dos credenciados e pela Comissão.

9.1.1.2.
Nenhuma credencial ou proposta não protocolada será admitida após o início da sessão pública do termo previsto no subitem 9.1.1.

9.2.

ABERTURA DO ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:
9.2.1.

Os envelopes serão abertos pelo Presidente da Comissão e todas as folhas serão rubricadas por este e pelos membros da Comissão, ficando a disposição dos licitantes para que os mesmos assim procedam.

9.2.2.

As proponentes que, independente do motivo, deixarem de apresentar ou apresentarem em desacordo qualquer um dos documentos exigidos no item 07 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, serão de pronto inabilitados, recebendo de volta o envelope nº 02, referente a Proposta de Preços, fazendo-se constar da ata a ser elaborada, tal ocorrência. 

9.2.2.1.
Caso o licitante inabilitado por este processo manifeste intenção de exercer o direito de petição ou recurso, seu envelope só poderá ser devolvido após o decurso de prazo legal.

9.2.3.

Todos os documentos depois de rubricados, deverão ser examinados pelos membros da Comissão e pelos proponentes, sendo registrada em ata, as impugnações, soluções e manifestações de concordância para o prosseguimento do Processo Licitatório.

9.2.4.

Qualquer impugnação ou interposição de recurso poderá ser manifestada e deverá ser consignada em ata.

9.2.5.

É de 05 (cinco) dias úteis o prazo para a formalização de recursos, contados a partir da reunião que comunicou a todos interessados, o resultado da análise da Documentação de Habilitação, devidamente lavrada em ata, ou a partir da afixação desse resultado no Mural de Licitações da Prefeitura Municipal de Ascurra.

9.2.5.1.
Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

9.2.6.

As decisões dos recursos impetrados, a abertura ou não do envelope nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS das empresas atingidas pela impugnação serão comunicados a todos os proponentes por escrito.

9.2.7.

Os licitantes que tiverem suas propostas (documentação de habilitação) impugnadas e que após o julgamento dos recursos, forem desqualificados, receberão de volta o envelope nº 02.

9.2.8.

Estarão habilitados os licitantes que atenderem a todas as exigências contidas no item 07 deste Edital.

9.2.9.

Ficarão sob guarda da Comissão o envelope de nº 02 de todos os licitantes habilitados, mesmo que algum destes tenha sido objeto de recursos.

9.2.10.
Decorridos todos os prazos de recursos, a Comissão de Licitação marcará a data, hora e local da abertura dos envelopes nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS, comunicando a todos os interessados por escrito.

9.2.11.
Recursos para anulação ou revogação da licitação não terão efeito suspensivo sobre a mesma.

9.3

ABERTURA DO ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS:
9.3.1.

No dia, hora e local definido pela Comissão de Licitação e comunicados aos proponentes habilitados na fase anterior, em sessão pública, a Comissão de Licitação dará início a abertura dos envelopes nº 02 - Proposta de Preços.

9.3.2.

O Presidente da Comissão de Licitação abrirá os envelopes e fará a leitura, em voz alta, dos preços globais ofertados de cada item, os quais deverão constar em ata.

9.3.3.

Todas as folhas serão rubricadas pelos membros da Comissão, ficando a disposição dos licitantes para o mesmo procedimento e análise das propostas.

9.3.4.

Serão verificados os documentos exigidos no item 08 deste Edital, sendo desqualificadas as propostas que, por algum motivo, não atendam a qualquer um dos itens exigidos.

9.3.5.

Qualquer impugnação ou interposição de recurso deverá ser manifestada e consignada em ata.

9.3.6.

É de 05 (cinco) dias úteis o prazo para a formalização dos recursos, contados a partir da reunião que comunicou, a todos os interessados, o resultado da análise da Proposta, devidamente lavrada em ata.

9.3.7.

Efetuados todos os procedimentos anteriores, o Presidente dará por encerrada a sessão para que a Comissão possa efetuar a análise técnica, bem como, consultar as fontes necessárias a comprovação da veracidade das informações apresentadas pelos licitantes.

9.3.8.

Os licitantes que tiverem suas propostas impugnadas e que não obtenham provimento aos recursos, após julgados, serão desclassificados.

9.4.

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
9.4.1.

A Comissão de Licitação fará conferência da Planilha de Serviços, Preços Unitários e Quantidades propostas verificando erro de cálculo ou de anotações. Para fins de rejeição, comparação e classificação das Propostas, o valor proposto passará a ser, para todos os efeitos, àquele encontrado após estas correções, quer seja este para mais ou para menos.

9.4.1.1.
Para todos os efeitos, será considerado como correto o preço unitário ofertado pela proponente na Planilha de serviços e quantidades indicadas neste Edital.

9.4.2.

A Comissão de Licitação rejeitará as propostas que:

9.4.2.1.
Contenham Carta de Propostas de Preços em desacordo com o item 08.

9.4.2.2.
Que contenham preços unitários simbólicos, irrisórios ou manifestamente inexeqüíveis, nos termos do parágrafo 3º e parágrafo 4º do artigo 44 da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.1993.

9.4.2.2.1.
Para efeito de cálculo de verificação de preços unitários simbólicos, irrisórios ou manifestamente inexeqüíveis, serão adotados os cálculos previstos na Lei Federal nº 8.666/93, art. 48, § 1º, alíneas “a” e “b”.

9.4.2.3.
Não contiverem informações suficientes para a perfeita identificação, qualificação e avaliação dos preços dos serviços e materiais ofertados.

9.4.2.4.
Não contenham cronograma físico-financeiro;

9.4.2.5.
As propostas que imporem condições ou contenham opções, com exceção do item 9.4.2.5.1., somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas uma cotação para cada item no objeto desta licitação.
9.4.2.5.1.
A Licitante poderá optar pela substituição da marca dos equipamentos mencionados no memorial descritivo e/ou planilha de preços do edital, desde que a marca escolhida apresente padrão de desempenho, acabamento, tamanho, durabilidade e uso de materiais iguais aos mencionados no edital.
9.4.3.

Verificada absoluta igualdade de menor preço global entre duas ou mais propostas, a definição da empresa vencedora dar-se-á por sorteio em ato público ao qual todas as proponentes classificadas serão convocadas.

9.5.

Nas sessões de Abertura e Julgamento da Documentação de Habilitação e Propostas de Preços será lavrada a ata que, após lida e achada conforme, será assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes credenciados das proponentes.

	10. RECURSOS:


10.1. 

Das decisões proferidas pela Comissão de Licitação, caberão os recursos previstos na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

10.2.

Os recursos poderão ser interpostos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da lavratura da ata e sua comunicação, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.3.

As contra razões poderão ser encaminhadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação da interposição do recurso.

10.4.

A Comissão de Licitação deverá responder a todos os recursos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado em decorrência de fatos supervenientes.

10.5. 

Uma vez proferido o julgamento pela Comissão de Licitação e decorrido in albis o prazo recursal, ou tendo havido renúncia ou desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos, o processo licitatório será encaminhado ao Presidente da Comissão de Licitação, para a competente deliberação.

10.6.

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala do Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Ascurra/SC, situada à Rua Benjamin Constant, 221 - Centro - CEP 89138-000 – Bairro Centro, no Município de Ascurra/SC, durante os dias úteis, das 08:00h às 11:30h e 13:30h às 17:00h.
10.7.

APRESENTAÇÃO DO RECURSO:

10.7.1.
O recurso deverá conter a descrição do ato que motivou o recurso, a sua fundamentação legal, o requerimento das correções e a assinatura do responsável pela sua emissão.

10.7.1.1.
O representante que protocolar o referido instrumento de recurso, deverá apresentar a sua credencial que será anexada ao mesmo, nas modalidades previstas no item 6 do presente edital, salvo se já apresentada no decorrer do processo.

10.7.2.
O instrumento de recurso deverá ser apresentado em original, no prazo previsto no item 10.2. deste edital.

	11. IMPUGNAÇÕES AO EDITAL:


11.1.

Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de proposta técnica. 

11.2.

Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração a empresa licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes. 
11.2.1.
Entende-se por EMPRESA LICITANTE, toda a empresa de personalidade jurídica, pública ou privada, com a inscrição do objeto social semelhante ao objeto desta licitação.

11.3.

A Administração julgará e responderá às impugnações em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

11.4.

APRESENTAÇÃO DA IMPUGNAÇÃO:

11.4.1.
A impugnação ao edital deverá conter a descrição do ato a ser impugnado, a sua fundamentação legal, o requerimento das correções e a assinatura do responsável pela sua emissão.

11.4.1.1.
O representante que protocolar o referido instrumento de impugnação, deverá apresentar a sua credencial que será anexada ao mesmo, nas modalidades previstas no item 6 do presente edital.
11.4.1.1.
No caso da impugnação ser apresentada por pessoa física, de acordo com o item 11.1. do presente edital, a mesma deverá apresentar, juntamente com o instrumento de impugnação, documento pessoal com foto (Carteira de Identidade, Carteira de Habilitação, etc.), número do R.G e número do C.P.F.
	12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO:


12.1

Inexistindo manifestação recursal, o objeto da licitação será adjudicado ao licitante vencedor pela Comissão de Licitações que conduziu o certame correlato.

12.2.

Adjudicado o item, será efetuada a homologação do resultado pela Autoridade Competente, ou não, desde que devidamente justificado.

12.3.

Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente homologará a adjudicação e determinará a contratação. 

	13. REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO:


13.1.

A presente licitação poderá ser revogada, em todo ou em parte, por razões de interesse da Prefeitura Municipal de Ascurra, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado.

13.2.

Poderá ser anulada, na sua totalidade, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.

	14. ASSINATURA DE CONTRATO:


14.1.

O prazo máximo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos a contar do dia seguinte ao da notificação ao vencedor desta Licitação pela Licitadora, ficando vinculado o início das obras com a Ordem de Serviços expedida pela Prefeitura Municipal de Ascurra.

14.1.1.
O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela Administração.

14.1.2.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar e retirar o instrumento de contrato, dentro do prazo estabelecido pela administração, caracteriza o não cumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-o às penalidades da legislação vigente.

14.2.

Na hipótese do licitante vencedor apresentar proposta cujo valor global do objeto for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas "a" e "b", § 2º do art. 48 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º do art. 56 da mesma Lei, igual a diferença entre o valor da margem percentual e o valor da correspondente proposta.

14.3.

No ato de assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar garantia de execução do contrato, conforme dispõe o art. 56 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, com o valor correspondente à 5% (cinco por cento) do valor de sua proposta, podendo optar por quaisquer modalidades de garantia previstas no art. 56, § 1º da mesma Lei.

14.3.1.
A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.
	15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FORMA DE PAGAMENTO:


15.1.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
15.1.1. As despesas provenientes do presente edital correrão por conta da seguinte dotação orçamentária do exercício de 2011:
	Dotação Utilizada

	Código Dotação
	Descrição

	5
	SECRETARIA DE SAUDE

	1
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

	10
	SAUDE

	301
	ATENCAO BASICA

	70
	DESENVOLVIMENTO DA SAÚDE

	1018
	CONSTRUÇÃO E REFORMAS DE CENTROS DE SAÚDE

	4490519900
	OUTRAS OBRAS E INSTALACOES

	10000
	Recursos Ordinários

	

	5
	SECRETARIA DE SAUDE

	1
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

	10
	SAUDE

	301
	ATENCAO BASICA

	70
	DESENVOLVIMENTO DA SAÚDE

	1018
	CONSTRUÇÃO E REFORMAS DE CENTROS DE SAÚDE

	4490519900
	OUTRAS OBRAS E INSTALACOES

	12354
	Transf. de Convênios da União Saude

	

	5
	SECRETARIA DE SAUDE

	1
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

	10
	SAUDE

	301
	ATENCAO BASICA

	70
	DESENVOLVIMENTO DA SAÚDE

	1018
	CONSTRUÇÃO E REFORMAS DE CENTROS DE SAÚDE

	4490519900
	OUTRAS OBRAS E INSTALACOES

	32355
	Transf. de Convênios do Estado Saude


15.2.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
15.2.1.
Os pagamentos serão mensais compatíveis com o cronograma físico-financeiro. A Contratante realizará a medição dos serviços efetivamente realizados no período, atestando a execução das obras.

15.2.2.
A Contratada deverá apresentar até o 5º (quinto) dia corrido da aprovação da medição, nota fiscal-fatura correspondente aos valores dos serviços executados a preços unitários do contrato.

15.2.3.
Estes pagamentos decorrentes das obras realmente executadas serão efetuados no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da data de apresentação da fatura, desde que compatível com a medição realizada pela Contratante.

15.2.4.
Caso ocorra o atraso de pagamento na data estipulada no item anterior, desde que atendidas às exigências contidas neste instrumento, os valores serão corrigidos a partir da data fixada para pagamento até a data da efetiva liquidação, sendo aplicada à variação da TR (Taxa de Referência) do período, divulgada pelo Banco Central do Brasil, ou na extinção desta será adotado outro índice legal, estabelecido pelo Governo Federal, que vier a substituí-la.

15.2.5.
Para recebimento dos pagamentos a contratada terá que apresentar junto com a nota fiscal, cópias das guias de pagamento de INSS e FGTS relativas aos funcionários que atuaram na execução do objeto do contrato.

	16.REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E EQUILÍBRIO ECONÔMICO
FINANCEIRO:


16.1.

A CONTRATANTE e a CONTRATADA têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, em consonância com disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a ser realizado mediante os seguintes critérios:
16.1.1.
Reajuste de Preços:

16.1.1.1.
Os preços constantes no presente contrato serão reajustados pelo INCC – Índice Nacional de Custos da Construção, da Fundação Getúlio Vargas, após 12 meses da data de realização do orçamento básico do edital que originou o presente contrato, de acordo com o art. 3º, § 1º da Lei Federal nº 10.192/01.
16.1.2.
Repactuação de preços:

16.1.2.1.
A Repactuação de Preços, observadas as prescrições da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, poderá ser solicitada, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém de conseqüências incalculáveis que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente Instrumento, sendo que:

16.1.2.1.1.
A CONTRATADA deverá formular à CONTRATANTE requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém de conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações por ela contraídas;

16.1.2.1.2.
A comprovação será realizada por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, publicações de data-base, alteração da legislação, alusivas à época da elaboração da proposta ou da última repactuação e do momento do pedido de revisão do contrato;

16.1.2.1.3.
Com o requerimento, a CONTRATADA, deverá apresentar planilhas de custos unitários comparativa entre a data da formulação da proposta ou da última repactuação, e do momento do pedido de revisão do contrato, contemplando os custos unitários envolvidos, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor global pactuado; e

16.1.2.1.4.
A CONTRATANTE examinará o requerimento e, após análise e conferência dos valores, informará a CONTRATADA quanto ao atendimento ou não do mesmo, de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

16.1.3.
Independentemente de solicitação, a CONTRATANTE poderá convocar a CONTRATADA para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto contratado, na quantidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado.

16.1.4.
Os efeitos financeiros da repactuação de preços serão devidos a contar da data do evento que aumentou/diminuiu os custos do contrato, cabendo à parte interessada a iniciativa e o ônus de demonstrar, de forma analítica, o aumento ou redução do custo, observando-se que não serão devidos juros de mora e/ou atualização monetária.

16.1.5.
As alterações decorrentes de repactuações e de reajustes de preços serão formalizadas por meio de Instrumentos Contratuais Aditivos.
	17. EXECUÇÃO DA OBRA E DOS SERVIÇOS:


17.1.

A empresa que vier a ser contratada terá que apresentar no prazo de 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, ou junto com a primeira fatura, os seguintes elementos:

17.1.1.
Prova de ter registrado o contrato junto ao CREA, bem como cópia da ART, do Estado de Santa Catarina.

17.1.1.1.
Caso a empresa seja sediada em outro Estado é necessário o visto do CREA/SC e a quitação da anuidade do corrente exercício no CREA - Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura.

17.1.2.
Relação com os nomes e registros dos profissionais que acompanharão a execução das obras.

17.2.

DA SUBCONTRATAÇÃO:
17.2.1.
É terminante proibida a subcontratação de qualquer etapa e/ou parcela dos serviços objeto deste edital.

17.3.

Eventuais divergências nas especificações e/ou anexos aqui contidos deverão ser resolvidas pela fiscalização da Contratante.

17.4.

A Prefeitura Municipal de Ascurra se reserva no direito de fornecer qualquer tipo de material, equipamento ou executar em parte ou no todo qualquer serviço inerente a obra, desde que esta não esteja prevista no orçamento constante no Anexo VI.

17.5.

A licitante vencedora será responsável pelo controle e manutenção do tráfego de veículos nos locais das obras, bem como pela sinalização dos mesmos tanto no período diurno quanto noturno. Sendo que se algum acidente ocorrer em virtude de falha na sinalização a contratada será a responsável para todos os efeitos.     

17.6.

A licitante vencedora terá que respeitar todas as Leis e Normas de execução de obras em vias e logradouros públicos do Município de Ascurra, bem como todas as normas de execução propostas pela ABNT.

17.7.

Quando for entregue a obra, a contratada terá que realizar a limpeza total do canteiro de obras.

17.8.

Todas as obras executadas pela Contratada, serão fiscalizadas por Prepostos credenciados da Contratante, obrigando-se a Contratada a assegurar livre acesso aos locais de serviço e tudo facilitar para que a fiscalização possa exercer integralmente a sua função.

17.9.

A empresa vencedora deverá apresentar durante a realização das obras, sempre que for solicitada, regularidade fiscal com todos os tributos e taxas a ele atribuído.

	18. AS BUILT (COMO CONSTRUÍDO):


18.1.

No caso do projeto sofrer alterações, a CONTRATADA deverá apresentar, à suas expensas, um novo catálogo de projetos durante a construção da obra, que retrate a forma exata de como foi construído ou reformado o objeto contratado.
18.1.1.
O novo catálogo de projeto deverá ser apresentado em mídia magnética (CD ou DVD) e impresso em três vias, no sistema colorido. 
18.2.

O projeto deverá ser elaborado pelo responsável técnico indicado pela licitante, ou outro com capacidade técnica comprovadamente equivalente, e que integre o quadro de profissionais da licitante, desde que aprovado pela Administração, e que deverá emitir a A.R.T. devidamente registrada no CREA/SC. 

	19. RECEBIMENTO DA OBRA:


19.1.

A obra referenciada no objeto deste edital, será recebida nos seguintes termos:

19.1.1.
Primeiro, será recebida provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado.

19.1.2.
E, definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

19.2.

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

19.3.

A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o contrato.

	20. PENALIDADES:


20.1.

As licitantes participantes desta Licitação e, principalmente, a licitante vencedora, sujeitar-se-ão, no que couber, às penalidades previstas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, nas seguintes condições:
20.1.1.
O atraso injustificado na execução das obras sujeitará a Contratada a multa de mora de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso.

20.1.1.1.
A multa a que alude o item anterior não impede que a Contratante, unilateralmente, rescinda o contrato e aplique as outras sanções previstas neste Edital.

20.1.1.2.
A multa será descontada dos pagamentos, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

20.1.2.
Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Contratante poderá, 
garantida prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:



I - advertência;



II - multa, na forma prevista no contrato;



III - suspensão de participar em licitações com o Município de Ascurra, pelo prazo de 02 (dois) anos.



IV – declaração de inidoneidade

20.1.2.1.
As sanções previstas nos incisos I, III e IV, do item 20.1.2. poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

20.2.

A licitante será multada no valor de 5% (cinco por cento) do valor da proposta no caso de apresentar declaração em falso no processo, sem prejuízo de demais processos administrativos e jurídicos.

20.3.

A licitante será multada no valor de 10% (dez por cento) do valor da proposta, no caso de desistência da proposta, desde que sem ato que justifique a decisão.

20.4.

A licitante será multada no valor de 10% (dez por cento) do valor do orçamento básico do edital, no caso de desistência da proposta na fase de habilitação, desde que sem ato que justifique a decisão.

20.5.

A licitante será multada no valor de 10% (dez por cento) do valor do orçamento básico do edital, no caso de inobservância do item 3.2. do mesmo.

20.6.

O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

20.7. 

Será assegurada, a parte que tiver dado motivo à penalidade, o contraditório e a ampla defesa.
	21. RESCISÃO DO CONTRATO:


21.1.

O não cumprimento de qualquer uma das causas do contrato enseja a sua rescisão, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, além da aplicação das sanções previstas no Edital e no contrato, na forma do artigo 77 à 79 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

21.2.

A Contratada ficará sujeita a multa de 10% (dez por cento), independente de outras sanções previstas neste Edital, do valor do contrato quando dar causa a rescisão contratual.

	22. DISPOSIÇÕES GERAIS:


22.1.

A entrega da proposta implica, automaticamente, na aceitação tácita e irretratável das condições de participação, não sendo válida qualquer alegação de desconhecimento ou de ignorância das condições estabelecidas neste Edital.

22.2.

Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e após apresentação da documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.

22.3.

Não serão levadas em consideração pela Licitadora, tanto nas fases de habilitação e de classificação, como na fase posterior a adjudicação da obra, quaisquer consultas, pleitos ou reclamações que não tenham sido formuladas por escrito e devidamente protocolada, ou por tele fax. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre as partes.

22.4.

Salvo indicação em contrário, todos os prazos indicados neste Edital, entendem-se como sendo contados em dias corridos.

22.5.

A Comissão de Licitações, no interesse da Prefeitura Municipal de Ascurra, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, nos termos do art. 41. e art. 43, § 3º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

22.6.

Caso as datas previstas para a realização do evento da presente licitação sejam declaradas feriado ou ponto facultativo e, não havendo retificação de convocação, àqueles eventos serão realizados no primeiro dia útil seqüente, no mesmo local e hora previstos, independentemente de qualquer comunicação aos interessados.
	23. FORO:


23.1.

O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente licitação, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de ASCURRA/SC.

	24. CONSULTAS OU ESCLARECIMENTOS:


24.1.

A documentação completa para exame, informações e consultas de ordem geral quanto a Licitação, serão fornecidas no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Ascurra, Rua Benjamin Constant, nº 221, Centro, no horário 08h00min às 11h30min ou 13h30min às 17h00min, em todos os dias úteis (que não compreenderem férias coletivas), ou através do site http://www.ascurra.sc.gov.br.

24.2.

Em caso de dúvidas, informações poderão ser obtidas através do telefone fone/fax (47) 3383-0222 ou pelo e-mail: compras@ascurra.sc.gov.br ou pessoalmente na Prefeitura Municipal de Ascurra, situada na Rua Benjamin Constant, 221 – Bairro Centro, das 08h00min às 11h30min e 13h30min às 17h00min, nos dias úteis.
24.3.

As consultas serão encaminhadas por escrito e serão entregues através de carta, e-mail, ou pessoalmente, assinada pelo representante legal da consulente, endereçada à Comissão de Licitações, ou ao Setor de Licitações, da Prefeitura Municipal de Ascurra.

24.4.

As consultas serão respondidas pela Comissão de Licitações, ou pela autoridade competente, via fax ou carta ou e-mail, a todos os interessados.
	25. ANEXOS:


25.1.

Integram o presente Edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes anexos: 



Anexo I – Minuta do Contrato;


Anexo II – Modelo de Declaração de Sujeição aos Termos do Edital;


Anexo III – Modelo de Declaração de Não Emprego de Menores;



Anexo IV – Modelo de Declaração de Conhecimento das Características do local da Obra;


Anexo V – Modelo de Declaração de Enquadramento com o art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006;


Anexo VI – Memorial Descritivo;


Anexo VII – Quantitativo e Orçamento de Materiais e Serviços;



Anexo VIII – Cronograma Físico-Financeiro;


Anexo IX – Cronograma de Desembolso Mês/Mês;

                      Anexo X – Projeto.
	26. LEGISLAÇÃO APLICADA:


26.1.

Aplica-se ao presente edital, nas partes omissas, a seguinte legislação:


a)
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações – Lei das Licitações e Contratos Administrativos;


b)
Lei Federal nº 4.320/64 e suas alterações - Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal;

c)
Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações – Código de Defesa do Consumidor;


d)
Lei Federal nº 10.406/02 – Código Civil Brasileiro;

          e)   
Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal;

f)
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;


g)
Lei Orgânica do Município;

h)
Normas Técnicas para Obras e Serviços de Engenharia da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.


i)
Lei Federal nº 5.194/66. Regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo; e,

j)
Lei Federal nº 6.496/77. Institui a “Anotação de Responsabilidade Técnica" na prestação de serviços de Engenharia, de Arquitetura e Agronomia;

Ascurra/SC, 07 de fevereiro de 2011.
MOACIR pOLIDORO
Prefeito Municipal

